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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1035905-62.2022.8.26.0007, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA, é apelada JACILDA GONÇALVES DE 
SOUZA PLACIDO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Não 
conheceram do recurso.  V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 23 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Apelação  Cível  n º  1035905-62 .2022.8 .26 .0007

Apelante :  F rancisco  de  Ass i s  Ol ivei ra

Apelada:  Jac i lda  Gonçalves  de  Souza  P lác ido

Foro:  Regional  de  I taquera  (3 ª  Vara  Cível )

Ju íza  de  Di re i to :  Ju l iana  Nobre  Corre i ra

Voto nº  21 .793

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE 
ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS .  Sen t ença  
de  improcedênc i a .  I nconfo rmi smo do  au to r ,  
i n s i s t i ndo  na  p r e t ensão  por  e l e  deduz ida .  
I ncognosc ib i l i dade .  Ape lo  i n t empes t i vo ,  vez  
que  i n t e rpos to  após  o  exaur imen to  do  p razo  
l ega l  ( a r t .  1 .003 ,  §  5 º ,  do  CPC) .  P rec lusão  
t empora l .  Recur so  não  conhec ido .

Vis tos .

Tra ta-se  de  apelação  in terpos ta  por  Francisco  de  

Ass i s  Ol iveira  cont ra  a  r .  sen tença  de  f l s .  134/139,  que ,  p rofer ida  

nos  au tos  da  ação  de  arb i t ramento  de  a luguéis  a ju izada  em face  de  

Jaci lda  Gonçalves  de  Souza Plácido ,  ju lgou  improcedente  o  

p le i to  exord ia l .

Inconformado,  pugna o  recorren te  pela  reforma 

da  r .  sen tença ,  a  f im de  que  a  pre tensão  formulada  na  peça  

ves t ibu lar  se ja  ju lgada  procedente ,  a rb i t rando a luguel  em desfavor  

da  recorr ida ,  em razão  da  u t i l i zação  exclus iva  do  imóvel .
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Recurso  cont rar razoado ( f l s .  157/171) ,  sendo o  

apelan te  benef ic iár io  da  gra tu idade  da  jus t iça ,  conforme r .  deci são  

de  f l .  09 .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

De proêmio ,  necessár io  se  faz  ressa l tar  que ,  

mui to  embora  a  apelada  tenha mani fes tado  opos ição  ao  ju lgamento  

v i r tua l  ( f l s .  200/201) ,  t endo  em vis ta  a  inexis tência  de  pre ju ízos  a  

e la  em re lação  à  refer ida  forma de  ju lgamento ,  e  cons iderando os  

pr inc íp ios  da  cooperação  e  ce ler idade  e  economia  processuais ,  o  

presente  recurso  será  ju lgado  na  modal idade  v i r tua l .

E ,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

apelo  não  compor ta  conhecimento .

Consoante  prevê  o  ar t igo  1 .003 ,  §  5 º ,  do  Código  

de  Processo  Civ i l :

“Art .  1 .003 .  O prazo  para  in terpos ição  de  

recurso  conta-se  da  data  em que os  advogados ,  a  

sociedade de  advogados ,  a  Advocacia  Públ ica ,  a  

Defensor ia  Públ ica  ou  o  Minis tér io  Públ ico  são  

in t imados  da  decisão .

§  5 º  Excetuados  os  embargos  de  declaração,  o  

prazo  para  in terpor  os  recursos  e  para  responder- lhes  é  

de  15 (quinze)  d ias .”  (des taca-se) .

Ademais ,  os  d i spos i t ivos  re t ro  devem ser  

conjugados ,  como no  caso ,  com os  ar t igos  219 ,  caput ,  e  224 ,  §§  2º  

e  3 º ,  ambos  do  mesmo Diploma Legal ,  in  verb is :

“Art .  219 .  Na contagem de  prazo  em d ias ,  
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es tabelec ido  por  le i  ou  pelo  ju i z ,  computar-se-ão  

somente  os  d ias  ú te i s .

Ar t .  224 .  Sa lvo  d i spos ição  em contrár io ,  os  

prazos  serão  contados  exclu indo  o  d ia  do  começo e  

inc lu indo  o  d ia  do  vencimento .

§  2 º  Cons idera-se  como data  de  publ icação o  

pr imeiro  d ia  ú t i l  seguin te  ao  da  d i sponib i l i zação  da  

in formação no  Diár io  da  Jus t iça  e le t rônico .

§  3 º  A  contagem do  prazo  terá  in íc io  no  pr imeiro  

d ia  ú t i l  que  seguir  ao  da  publ icação.”

Pois  bem.

No caso  em tes t i lha ,  ver i f ica-se  que  a  r .  sen tença  

fo i  d i sponib i l i zada  aos  27  de  se tembro  de  2024,  t endo s ido  

cons iderada  a  da ta  da  publ icação  em 30  de  se tembro  de  2024,  

conforme cer t idão  de  f l s .  142/143.  Logo,  a  contagem do  prazo  para  

a  in terpos ição  de  recurso  teve  in íc io  em 01 de  outubro de  2024 ,  

exaur indo-se  aos  21 de  outubro de  2024 .  Todavia ,  o  recorren te  

pro tocol izou  suas  razões  recursa i s  em 22/10/2024,  especi f icamente  

às  13h21min55s  ( informação  cont ida  no  SAJ) .

Dessar te ,  to rna-se  forçoso  reconhecer  a  

in tempes t iv idade  do  recurso  de  apelação  in terpos to  pelo  au tor ,  uma 

vez  que  se  operou  a  prec lusão  temporal ,  quando exaur ido  o  prazo  

previs to  em le i ,  para  ta l  in terpos ição .

Nes ta  perspect iva ,  conf i ra-se  a  va l iosa  l i ção  de  

Araken  de  Ass i s :

“Logo,  dentre  os  requis i tos  ex t r ínsecos  de  

admiss ib i l idade,  o  único  absolu to ,  insuperável  por  força  

da  preclusão ,  a  que  tem d ire i to  o  recorr ido ,  é  a  

tempes t iv idade” .  (Manual  dos  Recursos ,  9 ª  ed .  São  

Paulo :  Revis ta  dos  Tr ibunais ,  p .  231 . ) .
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Por  f im,  cons iderando o  resu l tado  des te  recurso ,  

f i ca  mant ida  a  sucumbência  ta l  qual  como cons tou  na  r .  sen tença ,  

majorando-se  os  honorár ios  advocat íc ios  para  R$ 2 .200 ,00  (dois  

mi l  e  duzentos  rea i s ) ,  com fundamento  no  ar t .  85 ,  §  11 ,  do  CPC,  

observada a  gra tu idade  da  jus t iça  concedida  na  or igem.

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  e  nos  termos  

supra  cons ignados ,  NÃO SE CONHECE  do  recurso  in terpos to .

Clara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora
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